
2a) Admitindo que uma regulamentação nacional da política
em matéria de jogos de fortuna e azar é compatível com o
artigo 49.o CE, o órgão jurisdicional nacional, quando
aplica essa regulamentação a um caso concreto, deve
sempre averiguar se a medida a adoptar, tal como ordenar
que o acesso dos residentes do Estado-Membro em questão
a um sítio Web, para participarem nos jogos de fortuna e
azar aí oferecidos, seja impedido por meio de software
disponível para o efeito, cumpre, enquanto tal e em si
mesma, nas circunstâncias do caso concreto, a condição de
prosseguir verdadeiramente os objectivos invocados como
justificação da regulamentação nacional, e se a restrição à
livre prestação de serviços, decorrente dessa regulamentação
e da sua aplicação, não é desproporcionada face a esses
objectivos?

2b) É relevante para a resposta à segunda questão, alínea a), o
facto de a medida a adoptar não ser exigida e imposta no
âmbito da aplicação da regulamentação nacional pelas auto-
ridades nacionais, mas sim no âmbito de um processo civil,
em que um operador de jogos de fortuna e azar titular da
licença exigida pede a adopção da medida, com o funda-
mento de que foi praticado contra ele um ilícito civil,
porquanto a outra parte violou a regulamentação nacional
em questão e, deste modo, obteve uma vantagem desleal
sobre o operador titular da licença exigida?

3. O artigo 49.o CE deve ser interpretado no sentido de que
resulta da aplicação deste artigo que a autoridade compe-
tente de um Estado-Membro não pode, com base no regime
de licenças fechado em vigor nesse Estado-Membro para a
oferta de serviços de jogos de fortuna e azar, proibir um
prestador de serviços, a quem já foi concedida noutro
Estado-Membro uma licença para a prestação desses
serviços através da Internet, de também oferecer esses
serviços no primeiro Estado-Membro, através da Internet?
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Pedidos do recorrente

— Julgar o recurso admissível e dar-lhe provimento;

— Na medida do necessário, anular o acórdão do Tribunal de
Primeira Instância proferido em 16 de Abril de 2008 no
processo T-486/04;

— Decidir sobre as despesas nos termos legais.

Fundamentos e principais argumentos

O recorrente invoca três fundamentos em apoio do seu recurso.

Com o seu primeiro fundamento, C. Michail alega que o
Tribunal de Primeira Instância cometeu um erro na interpre-
tação e na aplicação do direito comunitário e não cumpriu o
seu dever de fundamentação dos acórdãos, na medida em que
reconheceu, no acórdão recorrido, que a Comissão contribuira
para que o recorrente achasse que era vítima de assédio moral,
na acepção do artigo 12.o-A do Estatuto dos Funcionários, mas,
no entanto, negou provimento ao recurso.

Com o seu segundo fundamento, o recorrente critica o Tribunal
de Primeira Instância por ter desvirtuado os factos submetidos à
sua apreciação, nomeadamente, ao examiná-los separadamente e
não no seu contexto global, e por ter cometido vários erros na
qualificação jurídica desses factos.

Com o seu terceiro fundamento, o recorrente critica, finalmente,
a decisão do Tribunal de Primeira Instância de julgar inadmissí-
veis, por falta de precisão, os numerosos fundamentos que invo-
cara em apoio da sua petição, relativos, nomeadamente, à
violação dos artigos 21.o-A, 22.o-A e 22.o-B do Estatuto e dos
princípios da igualdade de tratamento e da proporcionalidade.
Com efeito, ao fragmentar a sua petição em várias partes, o
Tribunal de Primeira Instância tê-la-á desvirtuado no essencial
do seu objecto e da sua estrutura.

Acção intentada em 24 de Junho de 2008 — Comissão das
Comunidades Europeias/República Federal da Alemanha

(Processo C-271/08)

(2008/C 223/43)

Língua do processo: alemão

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: G. Wilms e D. Kukovec, agentes)

Demandada: República Federal da Alemanha

30.8.2008 C 223/27Jornal Oficial da União EuropeiaPT



Pedidos da demandante

— Que o Tribunal de Justiça declare que, tendo as autoridades
e empresas municipais com mais de 1218 trabalhadores
adjudicado directamente, às entidades e empresas indicadas
no § 6 do Tarifvertrag zur Entgeltumwandlung für
Arbeitnehmer/-innen im kommunalen öffentlichen Dienst
(TV-EUmw/VKA), contratos de prestação de serviços rela-
tivos ao regime profissional de reforma, sem concurso a
nível europeu, a República Federal da Alemanha violou, até
31 de Janeiro de 2006, as disposições conjugadas do
artigo 8.o e dos títulos III a VI da Directiva 92/50/CEE (1) e,
desde 1 de Fevereiro de 2006, as disposições conjugadas do
artigo 20.o e dos artigos 23.o a 55.o da Directiva
2004/18/CE (2).

— Condenar a República Federal da Alemanha nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Na Alemanha, os trabalhadores podem exigir dos seus emprega-
dores que parte dos seus futuros créditos salariais, até 4 % da
correspondente soma que serve de base ao cálculo das cotiza-
ções para o regime geral de pensões, seja destinada, mediante
conversão, ao regime profissional de reforma. Nos termos da
convenção colectiva respeitante à conversão dos salários em
contribuições para a reforma dos trabalhadores dos serviços
públicos municipais (a seguir «convenção colectiva»), esta
conversão incumbe às autoridades e empresas municipais. A
conversão deve ser efectuada por instituições públicas de previ-
dência complementares, empresas da Sparkassen-Finanzgruppe
(sociedade holding que controla as caixas de poupança) ou por
seguradoras municipais. Em regra, as autoridades e empresas
municipais celebram, com as entidades acima referidas,
contratos colectivos de seguro para todos os seus trabalhadores
abrangidos por um acordo de conversão dos salários.

Segundo os dados da Comissão, estes contratos de prestação de
serviços relativos ao regime profissional de reforma foram adju-
dicados directamente pelas autoridades e empresas municipais,
sem concurso a nível europeu, às entidades e empresas indicadas
na convenção colectiva.

A Comissão afirma que as prestações de serviços em matéria de
regime profissional de reforma são abrangidas pelo anexo I A,
categoria 6, da Directiva 92/50/CEE e, desde 1 de Fevereiro
de 2006, pelo anexo II A da Directiva 2004/18/CE. Trata-se aí
de serviços de seguros e de fundos de pensões que não fazem
parte dos seguros sociais obrigatórios. Por conseguinte, os
contratos em questão, que são atribuídos por autoridades muni-
cipais, ou seja, por entidades adjudicantes, são contratos escritos,
a título oneroso e contratos públicos na acepção das referidas
directivas. Além disso, resulta da jurisprudência que o artigo 1.o,
alínea a), da Directiva 92/50/CEE não distingue entre os
contratos celebrados por uma entidade adjudicante no cumpri-
mento da sua missão de satisfazer necessidades de interesse geral
e os que não estão relacionados com esta missão. Por conse-
guinte, o Tribunal de Justiça rejeitou o conceito da qualidade
funcional de entidade adjudicante. A Comissão entende que, por
isso, não pode ser acolhida a objecção das autoridades alemãs

de que, quanto ao regime profissional de reforma, as autoridades
e empresas municipais não têm a qualidade funcional de enti-
dades adjudicantes, na acepção do direito relativo às adjudica-
ções.

A Comissão entende ainda que os contratos em causa ultra-
passam em larga medida os limiares pertinentes. Contrariamente
ao entendimento da demandada, ao efectuar este cálculo não se
deve tomar como base cada um dos contratos. Pelo contrário,
há que atender à duração do contrato-quadro, dado que os
acordos individuais entre o trabalhador e a entidade patronal
não são objecto da adjudicação de contratos na acepção do
direito comunitário relativo às adjudicações. Deste modo, o
valor de um acordo-quadro a ter em conta é igual ao valor esti-
mado, sem IVA, de todos os contratos previstos para a duração
total do acordo-quadro. Segundo os cálculos da Comissão, o
limiar é ultrapassado, pelo menos, por 110 cidades na República
Federal da Alemanha.

Por conseguinte, as autoridades e as empresas municipais
deviam ter atribuído os contratos de prestação de serviços rela-
tivos ao regime profissional de reforma não directamente aos
organismos e empresas mencionados na convenção colectiva,
mas só depois de terem realizado um concurso a nível europeu.
Esta apreciação também não é alterada pelo facto de a manu-
tenção da remuneração ser regulada por convenção colectiva.
Em primeiro lugar, a jurisprudência do Tribunal de Justiça
entende claramente que não existe, em direito comunitário, um
princípio geral da autonomia dos parceiros sociais, e, em
segundo lugar, a Comissão não considera que o princípio da
autonomia dos parceiros sociais, consagrado na Lei Fundamental
alemã, seja indevidamente limitado pelo cumprimento, pelas
entidades adjudicantes, das obrigações legais existentes em
matéria de adjudicação.

(1) JO L 209, p. 1.
(2) JO L 134, p. 114.
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